
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2630083 - SP (2024/0162895-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : J B P DE B - ESPÓLIO
AGRAVADO : L P DE B - SUCESSOR
AGRAVADO : A C P DE B - SUCESSOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : F S G
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CURADOR ESPECIAL
ALINE RODRIGUES PENHA - DEFENSORA PÚBLICA

INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. MAGISTRADO ESTADUAL. 
ATO CORRESPONDENTE A CRIME. LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA 
NACIONAL. OMISSÃO. LEI N. 8.112/1990. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA DO FATO PELA AUTORIDADE COM ATRIBUIÇÃO PARA 
INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR. SÚMULA N. 182/STJ. 
AFASTAMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. O agravo interno demonstra que houve a adequada impugnação da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, sendo devido o afastamento da Súmula n. 
182/STJ sobre o agravo em recurso especial.
2. O prazo prescricional da ação de improbidade, em caso de atos correspondentes a 
crimes cometidos por magistrados estaduais, é regulado pela Lei n. 8.112/1990, ante o 
silêncio da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN).
3. O termo inicial desse prazo é a ciência do ato pela autoridade com atribuição para 
instaurar o processo administrativo disciplinar.
4. Caso que versa sobre magistrado condenado criminalmente por concussão. Prazo 
prescricional de 12 (doze) anos, contados a partir da ciência pelo Presidente do 
respectivo tribunal.
5. Agravo interno provido, para conhecer do agravo e dar provimento ao recurso 
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especial, para afastar a prescrição no caso dos autos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : J B P DE B - ESPÓLIO
AGRAVADO : L P DE B - SUCESSOR
AGRAVADO : A C P DE B - SUCESSOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : F S G
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

CURADOR ESPECIAL
ALINE RODRIGUES PENHA - DEFENSORA PÚBLICA

INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. MAGISTRADO ESTADUAL. 
ATO CORRESPONDENTE A CRIME. LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA 
NACIONAL. OMISSÃO. LEI N. 8.112/1990. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA DO FATO PELA AUTORIDADE COM ATRIBUIÇÃO PARA 
INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR. SÚMULA N. 182/STJ. 
AFASTAMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. O agravo interno demonstra que houve a adequada impugnação da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, sendo devido o afastamento da Súmula n. 
182/STJ sobre o agravo em recurso especial.
2. O prazo prescricional da ação de improbidade, em caso de atos correspondentes a 
crimes cometidos por magistrados estaduais, é regulado pela Lei n. 8.112/1990, ante o 
silêncio da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN).
3. O termo inicial desse prazo é a ciência do ato pela autoridade com atribuição para 
instaurar o processo administrativo disciplinar.
4. Caso que versa sobre magistrado condenado criminalmente por concussão. Prazo 
prescricional de 12 (doze) anos, contados a partir da ciência pelo Presidente do 
respectivo tribunal.
5. Agravo interno provido, para conhecer do agravo e dar provimento ao recurso 
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especial, para afastar a prescrição no caso dos autos.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial, em razão da aplicação da Súmula n. 

182/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que impugnou devidamente todos 

os argumentos da decisão agravada.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento do 

agravo interno pelo Colegiado.

Impugnação apresentada.

É o relatório. 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: O agravo interno prospera.

Das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a parte alicerçou 

sua pretensão na jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal (STF) em 

caso similar ao dos autos, enquanto a decisão da origem baseou-se em precedente 

firmado em ação penal originária. Assim, não incide a Súmula n. 182/STJ.

No mérito, o recurso especial propugna pela incidência, para fins de 

prescrição da ação de improbidade, o prazo da Lei n. 8.112/1990 mesmo para o 

magistrado estadual, ante o silêncio da Lei Orgânica da Magistratura (LOMAN) no 

ponto.

Portanto, o prazo prescricional seria o mesmo do crime correspondente, 

considerado em abstrato. No caso, concussão, conforme a redação então vigente do 

tipo penal, conduzindo a prazo de 12 (doze) anos, contados da ciência do fato pelo 

titular da ação.

Conforme a jurisprudência, o prazo prescricional na situação descrita é 
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mesmo o previsto na Lei n. 8.112/1990, inclusive para os magistrados estaduais.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
MAGISTRADO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA DA LEI 8.112/90.
1. A a orientação firmada por esta Corte Superior de Justiça é que, no 
silêncio da Lei Orgânica da Magistratura Nacional - LOMAN quanto à 
prescrição das penalidades cometidas por magistrado, deve ser 
aplicada subsidiariamente a Lei n. 8.112/90 (Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis da União), mesmo em se tratando de 
magistrados estaduais, porquanto a Constituição exige tratamento 
isonômico da magistratura nacional, em todos os seus ramos. 
Precedentes: AgRg no RMS 28.749/RS, Rel. Ministro Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 
25/5/2012; RMS 33.871/ES, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 5/6/2012; EDcl nos EDcl no RMS 25.162/SP, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 29/10/2013; RMS 
21.537/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
4/8/2014.
2. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no RMS n. 
35.254/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 14/10/2014, DJe de 22/10/2014).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. LOMAN. VÍCIO PROCEDIMENTAL 
RECONHECIDO POR ESTE SODALÍCIO. VOLTA DA FLUÊNCIA DO 
PRAZO PARA A ADMINISTRAÇÃO. CONSUMAÇÃO EFETIVADA. 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PRECEDENTES.
[...] 
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que, 
no silêncio da Lei Orgânica da Magistratura Nacional - LOMAN, deve 
ser aplicada subsidiariamente a Lei n.º 8.112/90 (Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos Civis da União), mesmo em se tratando de 
magistrados estaduais, porquanto a Constituição exige tratamento 
isonômico para a magistratura em todos seus ramos. 
[...] (EDcl nos EDcl no RMS n. 25.162/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Quinta Turma, julgado em 22/10/2013, DJe de 29/10/2013).
 

E o marco inicial desse prazo é o de ciência do ato pela autoridade com 

atribuição para instaurar o processo administrativo disciplinar.

A propósito:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. TERMO A QUO. MOMENTO 
DO CONHECIMENTO DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA 
INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
RESOLUÇÃO DO CNJ N. 30/2007. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
NÃO CARACTERIZADA. DILAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PELO EXERCÍCIO DO DIREITO 
DE DEFESA. ART. 7º, § 5º, DA RESOLUÇÃO CNJ N. 30/2017.
[...] 
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que o termo a quo para a 
contagem do prazo prescricional é a data da ciência do fato pela 
autoridade competente para instauração do processo administrativo 
disciplinar. 
[...] (RMS n. 44.218/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
relatora para acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 23/10/2018, DJe de 19/11/2018).
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. DESCOMPASSO PATRIMONIAL. 
PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO PUNITIVA DISCIPLINAR. 
TERMO INICIAL. DATA DO CONHECIMENTO DO FATO PELA 
AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE COMPETENTE PARA A 
INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que o termo inicial da prescrição da pretensão punitiva disciplinar, 
nos processos administrativos disciplinares, é a data do conhecimento 
do fato pela autoridade hierarquicamente competente para a 
instauração do procedimento administrativo, e não da ciência da 
infração por qualquer servidor público. Precedentes.
2. Ordem denegada (MS n. 21.692/DF, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, relator para acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, julgado em 14/11/2018, DJe de 18/3/2019).
 

Isso posto, dou provimento ao agravo interno, para conhecer do agravo em 

recurso especial e dar-lhe provimento, de modo a afastar a prescrição no caso dos 

autos.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.630.083 / SP
Número Registro: 2024/0162895-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10181147320218260053

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : J B P DE B - ESPÓLIO
AGRAVADO : L P DE B - SUCESSOR
AGRAVADO : A C P DE B - SUCESSOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : F S G
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CURADOR 

ESPECIAL
ALINE RODRIGUES PENHA - DEFENSORA PÚBLICA

INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : J B P DE B - ESPÓLIO
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AGRAVADO : L P DE B - SUCESSOR
AGRAVADO : A C P DE B - SUCESSOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : F S G
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CURADOR 

ESPECIAL
ALINE RODRIGUES PENHA - DEFENSORA PÚBLICA

INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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